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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIEN

SECRETARIA DE SAÚDE
0'03

Órgão requisitante: SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

N° rèqüerimentbf 022/2022.

Data: 19/04/2022.

paCifitÇAQ DE IWIÍJVEL PAF?A SED|AR ÂS INSTALAÇÕES DO DEPARTAMENTO DEVIGILANOIA
EM SAÚDE.

Iiyiáíi/EL LOCALIZADO NA RUA BAHIA, N°-2Z3:, CENTRO, PlEN/PR. SAA.;CO.M, 184,55

Justifíèàtiya:

Oprtsiclerianfe, a :rtpcesSÍdadé:dia dlsponíbiilizaç^ de-Mm espaçolidfeQiamplo é aprdpriadóípára sediar as
insíãlaçées dO departamentõ de yigilâpcia' em sadde, que adfange as áreas de viglIânGja eáfiitária;,.
e:pidemlòlógicaeíSa.úde dddrabalhador;.
ConsiderandOj que hão à há 10 áceryò pàtnmOnial de/bens imóveis da AdminJsíração Püblica Municipal,
imóvel disponívelLpãra instàláçãò e funcionamento dá sede do depari;ámen|o de. vigilância ern-saúde;
Considerando que o imóvel a ser locado e o único no iocaj para atividades a que se destina, quais sejam
instalação e funcionamento da oede do departâménto de-vigilârtçia/èm saúde, atendendo, portanto, as
finalidades precípuas da pOpuiação;
ÇonsiderandOj que'0 imóvel a ser alugado se ãpreseitá em bom estado de conservação,, boa JOQâlização
e çomoda adequação para o fim a qüe se destinâ:
ConsiderandOv a precariedade da disponibilização de imóveis para locação na ãrea'centrai dO município
e que após diversas buscas o iimóvel Indicado é o único que oferêce condições compatíveis com a
necessidade desta secretaria;

Gonsiderando, que a oontratação da íocação do referido imóvel ê: imprescildívèl parà a, contirtuidade das
atividades do departamento de vigiiânGia em saúde,;
Considerándo, que o valor da locação é; compatível com os pratÍGãdos no mèreâdo- para eil; iocações de
esOaços corn cãraCtefístlcae similares;,
A presente contratação se faz necessária tendo .em. vista que eíMalmentê a secretaria municipal saúde
nãO possui espa.ço.;físjco apropriado para, aíocar o departamento de; vigilância ern saúde e á continuidad'
dos serviços prestados a equipe depende estritamente de um loca! para. instalação da sedé.
Ressaltasse quê, â lOcàçãO de imóvel se fundamenta no inciso V do art. 74 da Lei 14.133/2,021, que
dispõe, sobre;a- inexigibilidade de licitação para locação de imóvel.
Dotação Orçamentária: 1f .0Q1,.'10.305.0014.203.8.3.39D36.150Q - cOnta 4290;-fonte 494
Responsável por recebimento e fiscalização da execução dó objeto:
Eabiúlã Gabrielli :i3!ura -^ Assessora de Gestão da Saúde.

FâbÍHfeh^^rí^n Sura
ASsõssQra^ Gestão da Saúde

FiSeál do Contrato

Pedro Geraldo Qávalheiro da. Silva
Secreá • ':ário Municípai de Saúde

Rua Amazonas, 373 — Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone; (41) 3632-1136
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de PREFEÍTURA.MUNICIPAL DE PIÊN 005
S

PIEN
ecretaria Municipal de Ádrríinistração
Divisão de Compras ê Licitaçõès

t- OBJETO

1.1. tOCÁÇÂO DE IMÓVEL PÁRA SÈDIAR AS INSMlAÇÕES DO
DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCÍA EM SAÚDE.

2.

2.1. As Lespècifícações do objeto estão estabelecidas conforme segue;-

2.1.1. ÍMÓVEL LOCALÍMDO NA RUA BAHIIA, W m, CENiRÒv PIÈN/PR,
^LAÓÓiyil8|>55:M\

3.> dUSTIFICATIVA

Considérando, a nêCeSsidade dadispõnibilização de um espaço físico amplo e
aptgpriiado para sediar as instalações do departamerito de vigilância em saúde,
güê' abrange ás ãrèas de vigilância sâpitâria, epídemiolégica e saúde do
trabalhador;

Considèrándov que não a há no acervo patrimonial de bens imóveis da
Administração Pública Muniçípal, imóvel disponível pará, instalação ,e
fuhçiohàimérito dá sede do departamento de vigilânciaíem saúde;.

Considárarido queío ímpvel a ser locado e o único no lócaí para atividades a que
se destina, quais sejam instalação e funcionamento da sede do departamento
de vigilância em saúde, atendendo, portanto, as finalidades precípuas da
população;

Considerando, que o imóvel a ser alugado se apresenta em bom estado de
conservação, boa localização e cômoda adequação para o fim a que se destina;

Considerando, a precariedade da disponibilização dè imóveis para locação na
área central do município e que após diversas buscas o imóvel indicado é o único
qüe oferece cõndições compatíveis com a necessidade desta secretaria;

Considérando, que a contratação da locação do referido imóvel é imprescindível
para a continuidade das atividades do departamento de vigilância em saúde;

Considerando, que o valor da locação é compatível com os praticados no
mercado para em locações de espaços com características similares;
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Prefeitura de ■ PREFEÍTUI^ MUNIGJPAL DE PlÊN
Secretaria Municipal de Açllrriiríl^raçãa

Divisão dè Cõinprâs e LiCitaçõé^ :

Á préséntê Contratação se faz nèoessãiría téiído; èni vista qtfêhãtüãlmente à
secretaria municipal saúde: nãa pcssui: aspaço físico- apropríadO: para aíOCar O'
departãfnento dè.vígilânciaém Saúde é a continuidade: dòs^serviços prestãdõS a
equipe depende; estritamênte do üm, locai,para Instaíaçúo da;?

RéSsalia-sé ̂quCí, a locação de írnovol. se;fúndamenta: nq tnçiso: íV ;do art- 74: da
Lei 14.133/2021, qüe dispõe sobre a inexigibilidade de licitação para locação de
imóvel.

LOGALÍZAÇAO DOíM IMÓVEL:

4.1. Rua Bahia, n° 223, Centro, Piêh/PR, CEP: 83.860-000.

5; ACOMPANHAMENTP E FISCALIZAÇÃO

5.1. A fiscalização.dá contratação será exercida pela servidora: Fabíula íGabrièlli
Sura Assessora de Gestão da Saúde.

DO VALOR

6.1. A lòbação dó, irhóvel pretendido será remunerada pecúniáriamente no valor
R$ 38.382,00 (trinta e oito mi|, trezentos e oitenta e dois reais) p- corresponde a
12 (doze) parcelas mensais nó valor de .R$ 3.198,50 (três mil cento e noventa e
oito reais e cinqüenta centavos) conforme proposta de locação apresentada pelo
proprietário dó imóvel.

6.1.1. As parcelas serão quitadas até ó dia 10 (dez) do mês seguinte ao més, de
referência da locação, mediante depósito bancário em çonta a ser informada pelp
Locador

7. DAS OBRIGAÇQES DAS PARTES

7.1. Os cohsurnós de água, luZj telefone è gás, assim Como todos os enCargos: |
que incidam ou venham a incidir sóbre; o imóvel, conservação, seguro e outros I
decorrentes de lei, assim como suas respectivas majorações, ficam a cargo do

LOCATÁRIO e Seu não pagamento na época determinada acarretará a rescisão; ■
deste. ' ■ , ' I

7.2. O LOCATÁRIOi salvo as obras quê importerh na Segurança dó imóvel,
obriga-se por todas as outras, devendo trazer o imóvel locado em boas
condições de higiene e limpeza, com os aparelhos sanitários e de iluminação,
pintura, vidraças, mármores,, feçhosj torneiras, pias, raloS e; demais, acessórios

I-



Piêfertura de PREFEITURA MUNICIPAL DEPÉN
Secretaria IVIunicipai de Administração

Divisão de Compras e Licitações

è.m perfeito estado de çoriseryàçãò é funcionarriento, para assim restituí^ios
'qüaiidQTihdo ou reseindido, este contrato, sem direitoia retenção Ou indenização
por ouaisquer benfeitOnas; ain,da que necessárias, as quais ficarão desde lOgO'
incorporadas ao imóvel.

7.3. Obriga-se o LOCATÁRIO rio curso da locação, a satisfazer a todas as
exigências dos Poderes Públicos a que der causa, não motivando ejas a rescisão
déSte contrato.

7.4. Não é permitida a transferência deste contrato, nem a sublocação, cessão
ou empréstimo total pu parcial do imóvel, sem prévio consentimento por escrito
do LOCADOR, devendo no caso deste ser dado, agir oportunamente aos
ocupantes, a fim de que p imóvel esteja desimpedido nos termos do presente
contrato.

7.5. O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante,
examinar ou vistoriar o imóvel locado quando entender conveniente, desde que
mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.

7.6. No caso de desapropriação do imóvel locado, ficará o LOCADOR

desobrigado por todas as cláusulas deste contrato, ressalvada ap LOCATÁRIO,
tão somente a faculdade de haver do Pòder desapropriante a indenização a que
pptventüra tiver direito.

7.7. Nenhuma intimação do serviço sanitário será motivo para o LOCATÁRIO
abandonar o imóvel ou pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria

judicial, que apure estar a construção ameaçando ruir.

7.8. Quaisquer estragos ocasionados ao imóvel e suas instalações, bem como

as despesas a que o proprietáriò for obrigado por eventuais modificações feitas'

no imóvel pelo LOCATÁRIO, serão pagas à parte.

007

8. WIGÊNÇIA Dp CONTRATO ^

8.1. O período dé vigência do contrato objeto do presente Termo de Referência
será dê 12 (doze) meses, iniciando a partir da assinatura do contrato, prorrogável
mediante aditivo conforme necessidade Contratante e em atendimento as
determinações legais.

9. [INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS |



Prefeitura, de PRÈFÉITÜRA MUNICIPAL DE PIÊN 008
Sèçretâria Mtiníojpalíde;Ãd!fTunlst^

Diyibãp de Compras e Licjtaç<^s

9^1, A disciplina das jnfaçdes e sanções administrátiyas aplícãM^s nG cursp da
presente dispensa é aquèlá prevista ha lei 14A 33/202L, i

Fa b lula B abriel 11 S u rã

Assêssor^dê Gestão da Saudê
■Fiscal do Cohtrãtõ^

Elaboradõ ém 19 de àbril dè 2022.

,  H . ■ ■
Pedro Ger^idõ Cavalneiró de Silva

:Secietario/MuniciNI de Saúde
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GART^A^ PROPOSTA PARA LOCAÇÃO DE IMÓVEL

PRÒPÓNÈNTE: Lúcia Sàrovisky Balei
iEfsiDEREÇO: Rüa Biahla n°i^S (Geitírp) Plen-PR

AO:..

REF.

Prezados Senhores,

601 enferrhagern, residente è
domiallado na Rua Bahia n°22â>- Centro- Mühlcíplo de Pjên -r Estado do Paraná,
portadora do RG n® 6.088.723 ̂  SE$P- SC e Inscrito no CPF n° 028i871.169-67,
proprietário de um imóyel jocaílzadõ Rüa Bahia n°223 Centro - Piên/PR, com área
total construída de 189,55 m2 (çento e oitenta e hovè e cinqüenta e cinco rnetros
quadrados), submete â apreciação de V. S^s., proposta relativa à IbcaçãO do: Imóvel
áclrna referenciado, sendo o valor conforntè abaixo:

valor da locação por m2: R$ 17,33 (dezessétè reais e trinta e três centavos
por rnefrò quadrado).

Valor mensal da iocação: R$ 3.198,50 (três mlj cento e noventa e Oito reais e
cinqüenta centavos),

Anexar: documento de propriedade do imóvel, documentos pessoais e fotos:

AtenClóSámenté,

1  ' < .

LÚCIA SARÒVÍSKY BAIEL
Proprietário
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SERVIÇO REGISTRÂL DE IIVIÓVEIS - Comarca de Rio Negro • Paraná
REGISTRO GERAL RuaBç.A^irJorgei SSO- - dentro CÊP 8388(j-,0Q0 ■- RÍo Negro - PR

">MatrIçula "

17.^864

011

FI òh«'-

081 Rió Negro, 21 de abril de 2011,-

^'-Bl.B urbaiio, eom a área de 78:9,12in2, sito emFrgi3í-|R;, tem fs segúiates .caracteriisticas;-- Distante 4&,02mi, dà
RstiadaJíimiciRal KO-0:02 lado impar,frente oom a Rua, Baliiâ iadóimpar^ Jem_ inicio nò ponto 0=PP,, situado nas çonfrontações da
Area 3 Bi,,A. Segue oonfrontando com a .mesma na seguinte èxte.n-
s,ao e .rumo: 4.3,95m rumo 51o29;'SÓ: atè o ponto 1,situado no limi
te das Gonfrontações da área ;2-Bl .Segue confròntandõ cora a mes-
ma na seguinte, extensão, e rumo: 17.,;72m rturio 43o2:4'NO'atè o. pon-

i' limite das GOiifrontações da área 3-81. 2, Seguecontrontando çom a mesma na seguinte extensão, e rumo:: 43,94m
, 51g29 NE até o ponto 2 ,; sitOado; no limite da rua Bahia.

com a mesma na seguinte extensão e rumor 17
.  rumo 43g24'SE. ehegandp-se ao ponto de partida. GadastróMunicipal noOl.01.027.0090,001,

PRC>PRIETARÍQS:-JOSMARY: CAVALHEIRO PIRES,brasileira, - solteira,
maior,., :do comércio, (,RG 3.452.370-3-PR, CPF 458.,385.119-91),re-
S  Pien-PRí J.GSELÍ CAVALHEIRO PIRES .NÜHESDA silveira, balconista, (RG 3:. 520 .455-SG, ÇPF 018.632. 429-60 )
loo sA NUNES DA SILVEÍRA, do ;coraérGÍo , ( RG 22/E-2 .921.592-SC^ePF 817.2,81.159-49) >brasileiros, casados sob o regime de
comunhão de bens posto a Lei no6515/77, conforme Pacto Antenup-
lal registrado sob n°42l8, L°3.-Aux.> deste Cartório, residen-

tSlTln na Rua Bahia s/n, Pien - PR; JÜEANDIR CÃVA-
o?? PIRES,comerciante, (RG 5.466.084-7-PR, CPF 542.524.909-
qU q |LIZABETE aparecida de ramos PIRES, dó lar, (RG 5.048.302. 239-01),. brasileiros, casados sob oregime de comunhão de bens posto a Lei 6515/77, conforme Pacto
.^tenupcial registrado n/Cartòrio sob nM209, L'3-Aux. ,residen-
ífh CAVALHEIRO^ PIRES,empresá-
VATUatln Ptpcl ' 79P,-S|, CPF 247 . 778. 5:40-49) e s/m BÈÂTRIZ CA-VALHEIRO PIRES, empresária, (RG 4.814. 517-5-.PR,,CPF 046. Oll . 029-
í T ' • sob o regime de comunhão de bens posto

i M 7AR r i Pacto Antenupcial registrado n/Cartóriosoo ,n i/48, JL 3-Aux, residentes e domiciliados na Avenida Bra-
DQHIsÊTI CAVALHEIRO PIRES, caixa, (RG

PtIrI' Io"! CPF 601.580,859-49) e a/m CLOTILDES CAVALHEIROlSo4 Í.ÍKA (RG 4.216.007-5-PR, 'CP? ÔOl'. 581.749-68')-, brasi-^?.Í"E/S4 ° regime de comunhão de bens posto a Lei n"Antenupcial registrado n/Cartório " sob
^ 3-Aux. , residentes e domiciliados no Bairro Avencal,

,  'segnê no

t  • T

O,/'

%
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Pieh-PR/ COM IJ^ IDEÃIc DiB 1/8 PÃRâ GABA íCOÍÍDóMÍ!ía.--v. . .
üOBL ;OAVM.HEIRO PÍRESv^eiiaeídêS âuítonoinQ, ÍRO RiiífSR,.28xl^PR, GPF '
317,837í;^1§:-:Í5Í '0- a/jii TEREZiMÂJBiMmtó (RG. .

í; fer^si:le;ixdè;,^Gâ&ã^ sBi> ò ;
.dè cAróü^ párciad- de: b'8ns>/t^ è :áòmiéiliadps' eiti

P18T1jPR;> ;Ç0M BMA PARTR ÍDÉAL ,ÕEÍ 1/1^6; JOKL CASÍALHElRÒ PIRESn
çasadõ;' em epnfâíJlíãd Barcial díe 'íjans; com MrezirÍK^ DXNAÍR ' RÜE^Sí '

^  . .V. iJAIME ;^ÇMAIiHEIROí EXRES> eompcplant^^ tRG :3,21J7.605:^^^R>. OPF.-^
p4>:5f2>l'7P-^:9;| à a/m ;PÍRES;,.dd daif, ^RG ■"'i5-^2Íg.:^àã^ '
f ^ A;t:ás;^il;eir^ eaeãdós sob :o'; rreg-ime; dedoinü^ad pãrélal dè b.ens,>;res:identfes e dòmiclliãdds: em Eieit^PR.
COM; UMA PARTE IDEAL DE 1/16; e .dlAÍME CAVM.HEIEO PIRES casado
em còmüíiiíãd parcial de bens coitt J^ ÉÓARES, PIRES, Gomí uri^^ pârte

--V:.: .v^v"... ^. ....JORGE CAÍÍALHEIR0 PIRES, lunçionáriõ :püblicQ municipai, :^RG: é.
217. CPP 443.461. 589-00i e s/m ONDIlíA DE QLIVÉlii.' Pli
RESv dç lar,, |RG; 7.91i;. 64S-0-PR^GPP;.;02S. 7aO,.S:l|t
yo.S/ cas.adõs sob o regime de: CQmãrtíiâõ parcial de bens;>; rc^íden-'
bes ,.e domiMliados era; id^sáriPR COM-um PARTE IdIÂL pÈ '
UPRGE CA\^B®;IÉO Pi bíe GQmunbao parcraíl dS' bensJ
OííDiHA DE V OEIVEIIÕV PIRES, dom iMa parte ideal dei
TITULO AQUISITIVO;- Matricula .n®15.573,L°2 de Reg" Geral dès-
te. cartório de 05/07/2006.- A presente raaijgirüülã •fe4~^ibèrta- a
requerimento de 04/02/2011, anexo
neste Cartório.- Oficial (a) Ròmão Otto^eis

e
com

R,1/17.854 -
Pela_Escritur
de Pien-PR, iodos
lor de

Protocolo 1^42 , S9T de , Mi/O 1/2011.: e WndÂ;:
a de 20/05/2011, (l!g.76-N, f Is. 58 /6O ); do Tabe 1 idnatò;

os Proprietários venderam:-o- imóvel peío và-
(vr n RQA BAIEL,tèG. em manutenção eiètrica,If GPP 022.191.219-33) e s/m? LUeiA SÂRGPilSKYSAi^n,,técnica em- enfermagem, (RG 6 . 088 •. 723-SG, ÇPF O28-. 871

' ' bi"asileír.0Sy casados sob o regime dé cpmúnbão
'^^ssidentes e domiciliados nâ Rua Bahia, s/n, centro,Pien-^ ITBI pago pela DAM 539837 . Certidão Negativa da

Ajuizados e DOÍ GOhstam da escritura.
da escritur a,Lei i2;/2M7TB'9 8-Art'~~3' i .

^ R$514.,93:. de-' seb
Romaó Otto: Wei - ' '

169.-
ipãrcial de

Feitos
FUNREJÜS.: Recolhido no ato

letra a.- C. 3 . 652 /ÕO
r®de 201Í.- Oficial (a.)

Li LdMÍ.í28dó.(8/Ô7i2(J0»
SELO,

fÚNApPÈN
í

.Conte m o oilgí^i iíKisiòate èkí« C#:
16tíq (M i0- § Pia^.015)r' M S

—. i i

m&mm
'^«;,;í:0ê5;sL- ,

s boiníKo dwó wmss ..ntuiaí
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ESTADO DE PMAIÍÃ
COí^-RCA D'B FAZENDA RIO GRANDI
MUNICÍPIO DE AGUDOS. DO SUL
DISTRITO DE, A,GuDOS DO SUL
Teresa Garvaliio Meletta
Oficial âõ Registro Civil

Êttore Eli Moletta Oficial Substituto

ozk^s>?k3yis2srro ■ 243

CERTIFICO, que ás fòliias 043 do li"^o ú° 0013—B 0=
Registro de Casamentos foi feito boje o assento do
matrimônio de EDSON BAIED e LÚCIA SAROVISKT,
.contraído, perante iriim e as testemuniias constantes dó
termo,. . ,'

é•

1

EnS, nascido em Piên—PR, aoS vinte e ditç
d^ março do ano de um mil e novecentos
pito, profissão op. acabamento domieíliacc-
Rua Principal s/n Palmitos era Agudos do
de NADiR, BAIEL domiciliado e. residente •
Sul—PR e dd jyíaria Dblores Saiel resident
em Agudos, do Sul—PR.

dias do' mês,
e  setenta e

e  residente:

Sul-PR, filho
em. Àgudos -do
e  domiciliada

PI

ELA, nascida em Agudos do SuT-PR, àós oicc dias; dO mês
de julho do ano de um. mil e novecentos e 'Setenta e
oito, _pror_ssão do . lar doraiciiiada,' e residente: Ruã.

Lagoa-dos Pretos em A^gatos do, Sul-^PR,
rilha. dé ignácio Sárovisícy domioiliado e residente em
A;.gudos do Sul—PR , é de Maria Madalena Saroviskv
r.esidente ê domiciliada em A^dps do Súl-PR, passando â
GPntraente a assinar—se LÚCIA SARO^ISKY BAIEL.• '

FPram apresentados os documentos a úue se refere p
artigo ,180-N'I, II e IVdo Código Civil." Foi adotado o
regnme de COí^thãQ. PARCIAL DÈ BENS .. .

Observações:

O referidò .é verdade é dou fê.

■AGUDOS DO SUü:^' ■■2J dé Novembro de l.SSQ

Ofioiai^ <ia'''R!egist2rd' Civil
í  "

WísSa carvalho moletta i
T  c i" ííe Noiss Q .1' 'Jo fíagssl/o Cwt' |

.e-T.TORE rC üJOLSTTA
'  >;nsvtV. » - ;osiilutc j

OiSJíJitO DÉ .st.Mj-OS DO SUL 1
C0S.5ARCA DE FAZEWDA RIO GRAKDE j

estado D.è rARAÍÍÃ l
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s Rua Affíãzonas rî  373 - Centro - Píên - Paraná - CEP 83.86Q-Ü0Q; '

014

;SECRfMiíÂBE PLÃNEp^ÉNTO,, OB]^ EBÍ^âMíS^C)

CElCrroAp BE^HABÍtE-SÉ

]Sf®Q0e^017

Q DEPâRXèMHNpO E>Ê URBANISMO^ BSAMDpBESl^S ÀTMB^^
CONCEDE O PRESENTE DOCUMENTO, PÀM ÊINS DE DIREITaCO

ABAIXO pESCmtQ;

PROPRIETÁRIO:

EÓSONBAIEL
Cp^XCPFc; Ô2^Í91;2Í9-33;

LOCALIá^.ÇAÕ:.Rua Bahia^ii°223

BAIRRO: Centro — Piên/PR

NATUREZA: Místo CADASTRO IMOBILIÁRIO:

ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO: 390C(D|é

NUMERO DO PROCESSO: 226CD15

AREA total da CONSTRUÇÃO: 532^2m='
TIPO: '' HABITE-SE FINAL f ) HÀBJTE-SE PARCIAL CX)

OBS: Habltcrse refefénté âO :ãlyãrã.de;ri°390/20l6 com área^aproxiinada>
de 389,29m^ . .

DATA DO Requerimento: os de agosto do 2o;i t

Heloariâ#Tm^
TDeparíainento ãéUff^



PREFEITURA MüNiGIPAL DE PIEN
- PARANÁ

2° ADSTIVÓ ÀÒ CONTRATO Nó 036/2017
REFERENTB Á DISPENSA DE LICITAÇÃO NO 017/2017

01 5

«pmva AÕ CONTRATO 00 LOéACÃO QUE ENTRE

residente e domidiiadd nesta' cidade doravante dennmfJHrt ^ f ^ 450.964.229^68,
LUeiA SARQVISKY BAIEL, brasileira' caSdf' LOÇATARIQ,. e de outro
028.871.169-67, residente: domiciliado na Ruá £hta ll ̂ e: inscrito rio CPF 0°
doravante denominado simplesmente cõmo LÚCADOtóft' rio^ím £í°' 83.600-000,
ri° 019/2014, rios termds da Lei no 8.666/93 e Ss^^partes dédaram conhecer e as

mie,^ Q valor do conlíaTp passa a sar reaiúaadb ods termos da legislação vigente de acordo
.^;i°:«g^;INPCréferenta:aope,fododeabdyi7àma^^^

C/at^a ftnsefa Em Bêão da pronogação bra àjósfada, o contrato: flca acrescido em Ri «476
Cqualrocentos e:sessenta e quatro reais.e setenta e seis centavos). '

aapso® TS^corne Asdemalsdáüsulas do Instrumento original permanecem Inaferadas.

™ « Woas) vias de igoal

%

Var. INPC
Serviços Contratados

Unidade abríl/17 a

março/lSLocáçãò de imóvel localizado ria Ruà
Bahia, nP 223, Céntro, Piên/PR^ sala

Nlensal R$'2.498,50 1,55% R$ 2.537,23Gòrri 184,55 m-

Pfèçò Vigente í

■„a;paitírdé
20/0Í/lè

livínotureck
PREFÈrrò

LOCATÁRIO
Testemunhas:
Nome: ÁNGEIA T.BsM GRÒSSKOPF
Nome: GRISTIANO QUADROS

Piên/PR, 20 de abril de 2018.

LUÇIA SAROVISky BAIEL

locadòr

Assinatura: ^ C|
Assinatura;
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome; LÚCIA SAROVISKY BAIEL
CPF: 028.871.169-67

i

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, reiativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto àl
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). I

I
Esta certidão se refere à situação do sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrangei

oiinclusive as contribuições sociais previstas nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n
8.212, de 24 de julho de 1991.

#

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos;
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. !

Certidão emitida gratuitamente com base ha Portariá Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. j
Emitida às 11:37:11 do dia 20/04/2022 <hora e data de Brasíiia>.

Válida até 17/10/2022. j
Código de controle da certidão: 11C9.1EC2.4714.024C
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: LÚCIA SAROVISKY BAIEL

CPF: 028.871.169-67

Certidão n°: 12383387/2022

Expedição: 20/04/2022, às 11:39:37

Validade: 17/10/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da datã

de sua expedição. ' ■ '

OCertifica-se que LUCIA SAROVISKY BAIEL, inscrito (a) no CPF spb O' h

028.871.169-67, NÃO CONSTA como , inadimplente no Banco Nacional de

Devedores Trabalhistas. | j
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da ConsóIlidaÇão

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de; 2022.

Os dadòs constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho. )

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãò

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. |

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação , de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabâlho' na

Internet (http://www.tst.jus.br). ' i '
Certidão emitida gratuitamente. '

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dardos
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado óu! em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente jaos
recolhimentos previdehciários, a honorários, a cus;tas/ a

I  • • I ' '

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Públicoi do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia óu demais títulos que, jpor
disposição legal, contiver força executiva. ■'

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br



Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N"026580919-01

Certidão fornecida para o CPF/MF: 028.871.169-67
Nome: CPF NÃO CONSTA NO CADASTRO DE CONTRIBUINTES DO ICMS/PR

01 8

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda jnão
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

t
Obs.: Esta certidão engloba pendências do próprio CPF ou pelas quais tenha iàido

responsabilizado, e refere-se a débitos de natureza tributária e não tributária, bem côrho,| ao
descumprimento de obrigações tributárias acessórias. i

Válida até 18/08/2022 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão déverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gov.br

Página 1 de 1

Emitido via Internet Pública (20/04/2022 11:38:24)
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Estado do Parana

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
MUNICIPAIS N.» 850/2022

I

IMPORTANTE:

!  !
1. FICA RES SALVADO O DIREITO 'dA I
FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTHUORMENTE; |
MESMO REFERENTE AO PERÍODO '
COMPREENDIDO NESTA CERTIDÃC).

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM ;!
VALIDADE ATÉ 20/05/2022, SEM RÁlSURAS
E NO ORIGINAL.

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO EXISTE DÉBITO TRIBUTÃRIO VENCIDO
RELATIVO AO CONTRIBUINTE DESCRITO ABAIXO.

I

Piên, 20 de Abril de 2022
I

NEGATIVA N": 850/2022
CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:

9ZTMJ42QE5J24XJXBQR

FINALIDADE: VERIFICAÇÃO

PROTOCOLO:

NOME: LÚCIA SAROVISKY BAIEL

CONTROLE

97900

CNPJ/CPF

028.871.169-67

ENDEREÇO

RUA BAHIA, 223 - CENTRO CEP: 83860000 Piên - PR



020

Prefeitura de

PIÊN

município de PKEN
ESTADO 00 PARANÁ

DIVISÃO DÈ COMPRAS E LICITAÇÕES

PROTOCOLO NO 1155/2022
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS

I

() Convite (  ) Concorrência

(  ) Pregão Presencial (  ) Concurso '

() Pregão Eletrônico (  )
1

Dispensa de Licitação 1 i

() Tomada de Preços (X) Inexigibiüdade de Licitação '

1) OBJETIVO: Inexigibiüdade de Licitação para Locação de irhóvel para Vigilância Sanitária.

2). VALOR MÉDIO ESTIMADO: R$ 38.382,00 (Trinta e oito mii trezentos e oitenta e dois reais)

3) FORMA DE PAGAMENTO: Em até 30 (trinta) dias após emissão de Nota Fiscal. |

4) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Conforme LDO 2021 ^

Funcional

11.001.10.305.0014.2036-3390.36.15.00 Conta 4290 fonte 494

i

5) RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

{/) Há disponibilidade j
(  ) Não há disponibilidade
(  ) Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no motihento i
da emissão do contrato/Empenho

.  José Lui^e Barros
Contador CRC/PR 049922/0-8

^ula 35076-1
6) RECURSOS FINANCEIROS
(-J-Há previsão de recursos financeiros e será incluído na Programação de acordo com a ; !
disponibilidade |
(  ) Não há previsão recursos financeiros

7) Declaramos que a análise da regularidade orçamentária e legai foi feita pelo órgão solicita;nte, de
acordo com as informações constantes no processo e epígrafe, em conformidade com o que dis )ões os
Arts. 16 e 17 da LC 101/00.

20/04/2022

Claudemir José de Andràsje
Secretário Municipa(je Administração^ Finanças

Decreto U2/2021

■j

Prefeitura Municipal de Piên - Rua Amazonas, 373 - Centro - Cep: 83860-000
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Prefeitura de secretaria de Administração e Finanças

PIEN Assessoria de Licitações e Contratos 021
DESPACHO DISPENSA OU INEXIGIBILIDADIE

PROTOCOLO NO 1155/2022

OBJETO: LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA VIGILÂNCIA SANITARIA. !

FUNDAMENTO LEGAL: Lei no 14.133/21
Art. 74. É inexigível a iicitação quando inviável a competição, em especial lios casos dé: i

V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características de instalações e de localização tornem necessária
sua escolha. ■

RAZÃO ESCOLHA DO CONTRATADO: |
Consideràndo que ã contratação da locação do referido Imóvel é Imprescindível para a continuidade

das atividades do departamento de vigilância em saúde. i

JUSTIFICATIVA DO PREÇO

Considerando que o valor da locação é compatível com os praticados no mercado parja em |
locações de espaços com características similares; !

JUSTIFICATIVA QUANTO A URGÊNCIA
[  ] A compra ou serviço pode aguardar o processo llcitatório regular.
[ ] Existe risco que possa ocasionar prejuízo ou comprometer a continuidade dos serviços públicqs ou a
segurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e outros bens, públicos ou particulares.

I

DOCUMENTOS DO PROCESSO

[X ] Requerimento e, se for o caso, estudo técnico preliitiinar, análise de riscos, termo de referência, projeto
básico oü projeto executivo. ;
[x ] Estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art. 23 desta Lei. '
[x ] Demonstração da cottipatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a Ser
assurnidq - Informações Orçamentárias e Financeiras.
i X;] Comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária
- Certidões de Regularidade Fiscal e Trabalhista.
[ X ] Aytorizaçãq da autoridade competente. !
[; i NO mínimo 3 (três) orçamentos/cotações. !
[ X ] Contrato Social/Requerimento do empresário/Estatuto. j
[  ] Publicação em sítio eletrônico oficial, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, nos termos do art. 73, § 3°
da Lei n° 14.133/21.

[  ] Foi(foram) apresentada(s) nova(s) proposta(s). j
[  ] Não foi (foram) apresentada(s) nová(s) pfoposta(s). |

Piên, 20 de abril de 2022.

MARCOS AURELlO MELENEK

Presidente da Comissão Permanente de Licitações
Portaria n° 495, de 06 de maio de 2021.
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PIEN
prefeitura

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Piên -|PR
83.850-000

(41) 3632-li:S6

:

i

Protocolo Equiplano; 1155/2022
Assunto: ''Locação de imóvel para sediar as instalações da assessoria de vigilância em
saúde (...)"
Modalidade: Inexigibilidade de licitação
Requerente: Secretaria de Saúde.

Parecer Jurídico

I. Relatório

Trata-se de consulta jurídica formulada pela Secretaria requerente para abertura de
processo para a formalização de locação de "imóvel para sediar as instalações da assessoria
de vigilância em saúde". O processo veio acompanhado do memorando/requerimento do
secretário municipal, documentos pessoais, consulta de certidões de regularidade fiscal e
trabalhista, informações orçamentárias
assessoria de Licitações e Contratos.

e financeiras e encaminhamerito fornecido

II. Passamos a análise jurídica.

pela

ou em'

As aquisições e contratações públicas seguem, em regra, o princípio do de]/er de
licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI da Constituição. Porém, o comando constitucional já;
enuncia que a lei poderá estabelecer exceções à regra geral, com a expressão "ressalvalios os
casos especificados na legislação

De acordo com Lei n° 14.133/21, a licitação é dispensada (ou dispensável) nas
hipóteses descritas no art. 75 e, quanto a inexigibilidade, constante no 'art. 74 do relferido
diploma legal, dispõe que "é inexigível a licitação quando inviável a competição".

Cabe esclarecer que a licitação é inexigível quando ocorre,no caso concreto,'
circunstâncias especiais, de fato ou de direito, previstas em lei, as quais se rejvelam'
inviabilizadoras de competição, afastam peremptoriamente a licitação, consubstanciandq'
numa presunção relativa de que a licitação não pode ser realizada em razão do objeto
razão da pessoa ou em razão de situações excepcionais.

Quanto ao tema, a legislação preceitua no art. 74,1, da Lei 14.133/21, que:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial nos
casos de:

(■■■) ■ ; , ,
V - Aquisição ou locação de imóvel cujas características' de instalações e dè
localização tornem necessária sua escolha. , '■
(...) ■

I  ,

Sobre a comprovação de exclusividade, verifica-se do processó! administraiivo as
justificativas do secretário acerca das vantagens e singularidades j da localiza'ção e
características do imóvel. i | j

Posto isto, convém evidenciar que a nova Lei de Licitações e Contratos
Administrativo, Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu art. 72 elenca os documentos
necessários para a contratação direta através de inexigibilidade: |

® fi igovernodepi
www.pien.pr.gov.

1

5n

br

V
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 373

Centro, Plên - PR

83.860-000

(41)3632-1136

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende. os casos de
inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguinte,
documentos:

I - documento de formalização de demanda e, se for o caso,., estudo técnico
preliminar, análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeti
executivo; ; j
// - estimativa de despesa, que deverá ser calculada na forma estabelecida no art.
23 desta Lei; !
III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que \ demonstrem
atendimento dos requisitos exigidos; ; 1
IV - demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários co?n
0 compromisso a ser assumido;
V -r comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habiiitação
qualificação mínima necessária; !
VI - razão da escolha do contratado; ' i
VII-justificativa de preço;
VIU - autorização da autoridade competente. |
Parágrafo único. O ato que autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente
do contrato deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio
eletrônico oficial.

No presente processo administrativo, noto que foram atendidos os 'requisitos cia
legislação, em especial, quanto ao requerimento, estimativa da despesa, demonstração da
compatibilidade de recursos orçamentários, justificativa da necessidade de contratação e
demonstração de exclusividade do fornecedor escolhido. j

A Lei de Licitações estabelece que à realização de licitação ou contratação direta
depende da previsão de recursos orçamentários que assegurem o pagamento Idas obrigaçõ 3S
decorrentes de obras oü serviços a serem executadas no exercício financeiro j em curso, de
acordo com o respectivo cronograma, neste sentido, foi anexado ao processo a ideclaração de
disponibilidade orçamentária e financeira atestada pelo contador José Luiz de B^os, servidor
do Município matrícula 35076-1. i|

I  j

Igualmente, a Lei de Responsabilidade . Fiscal, direciona o gestor publico a
obrigatoriedade de observar a lei orçamentária nos procedimentos licitatórios para que as
contratações a serem realizadas estejam incluídas no Plano Plurianual e Lei Orçamentária,
vejamos:

Art. 16. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acar
rete aumento da despesa será acompanhado de: (Vide ADI 63o7)
1 - estimativa do impacto orçamentário-fmanceiro no exercício èm que deva entrar
em vigor ' e nos dois í j subseqüentes;
II - declaração do ordenador da despesa de que o aumento tein\adequqção orça
mentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano
plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Neste sentido, verifica-se a presença da autorização expressa do S|écretário para o
início dos trabalhos licitatórios, atestando a existência de • recursos e | a regularid(ide
orçamentária para contratação.

§) SI goi/ernodepien
www.pien.pr.gov.br

2  i
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JüRlDICA

Rua Amazonas, 373

Cenl ro, Plên - PR

83.860-000

(41) 3S32-1136

Por fim, importante mencionar, que o art. 73 da referida Lei de Licitações prevê
que se o gestor vier a contratar diretamente fora dos parâmetros e requisitos autorizados
expressamente neste diploma, o contratado e o agente público '"responderão solidariamente
pelo dano causado ao erário, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis".

Além disso, as irregularidades na contratação poderão configurar crime previsto no
art. 337-E do Código Penal e, de maneira solidária, o contratado e o agente público
responsável poderão responder pelo eventual dano causado ao erário, vejamos:

Contratação direta ilegal
Art. 337-E. Admitir, possibilitar ou dar causa à contratação direta fora dás
hipóteses previstas em lei:
Pena - reclusão, de 4 (quatro) a 8 (oito) anos, e multa.

Por fim, evidencia-se, que a inexigibilidade de licitação não implica em total
abandono de princípios que regem as contratações públicas, em especial, a impessoalidade e
vantajosidade da proposta.

III. Conclusão

Por fim, entendemos que o processo em comento atende os princípios insculpidos
no inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal e, diante disso, opinamos pela legalidade
da contratação direta, neste caso, a inexigibilidade de licitação em razão da inviabilidacle
de competição, pois conforme justificativa da secretaria, trata-se de fornecedor excIusi^' o
com imóvel de natureza singular para atender a demanda apresentada pella
Administração Pública, com base no permissivo legal expresso no art. 74, V da Lei n°
14.133/21, desde que atendidas as condicionantes dispostas no tem IV deste parecer.

a

do
Jo

Cumpre esclarecer que os critérios e a análise de mérito (oportunidade
conveniência do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem eomo
verificação das dotações orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto
proeedimento, pelo que o presente opinativo se cinge exclusivamente aos contornos jurídicos
formais do caso em eomento.

IV. Recomendação

Assessoria de Licitações e Contratos para que:

- proceda a consulta referente a regularidade fiscal e trabalhista em nome de toe
os proprietários do imóvel;

os

- atente-se para as exigências quando da aquisição ou locação do imóvel, conforime
o §5° do art. 74 da Lei n° 14.133/2021; i

- realize a divulgação em sítio eletrônico oficial do ato que autoriza a contratação
direta ou o extrato decorrente do contrato, nos termos do parágrafo único do áii. 72, da Lei^ de
Licitações e Contratos Administrativos;

góyernodeplen
www.pien.pr.gov.br
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PIÊN
PREFEITURA

PROCURADORIA
JURÍDICA

Rua Amazonas, 37Z

'  Centro, Piên -j PR
83.860-000

36, ^1) 3632-11

- atente-se a vineulação da redação do contrato eom as especificações do edital ou
ao ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta, conforme detemnna o
art. 92 da Lei n° 14.133/21.

■|

S.M.J. É o parecer.

Piên, 26 de abril de 2022.

Calebe França Costa
Procurador Jurídico

O ABTPR 61.756

I

® fÜ igovernodeplon
wwyv.pien.pr.gov.for
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PrefeitutBde
,  município de piem

PIcN ESTADO DO PARANÁ

PROTOCOLO N° 1155/2022 j
TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 37/2022

Inexigibilidade de Licitação, na forma do Art. 74°, inciso V da Lei Federal 14.133/21.

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para Vigilância Sanitária.

PESSOA FÍSICA: LÚCIA SAROVISKY BAIEL

CPF: 028.871.169-67

VALOR: R$ 38.382,00 (Trinta e oito mil trezentos e oitenta e dois reais).

Dotação Orçamentária:

Funcional

11 ■nni.lQ.3Q5.0014.2036"33.90.36.15.00 conta 4290 fonte 494

Condição de Pagamento: Depósito bancário em até 30 dias após o recebimento da N.F.

Piên/PR, 29 de abril de 2022 !

Maicon Grosskopf

Prefeito Municipal
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mr Prefaturade

Iffll mCàl SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Compras e Licitações j

TERMO DE RATIFICAÇÃO

Ratifico por este termo, a Inexigibilidade dé Licitação N° 37/2022, que tem como obje
Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para Vigilância Sanitária. Conforrr
solicitação da Secretaria Municipal de Saúde em favor da proponente LÚCIA SAROVISKY
BAIEL - CPF: 028.871.169-67 no valor total de R$ 38.382,00 (Trinta e oito niiil trezentos e

oitenta e dois reais), com base no Art. 74, inciso V da Lei Federal 14.133/21 e suas

alterações posteriores, de acordo com parecer da Procuradoria Jurídica e tendo ém vista
os elementos que instruem o protocolo administrativo n° 1155/2022. j

I  !
I  I

Malcon GrOsskopf

Prefeito Municipal

I  I
i
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PIÊN
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

Comissão Permanénfe de Licitações I  i

CONTRATAÇÃO DiRETA : j
Inexigibiiidade de Licitação N° 37/2022 | i

,  j

PROTOCOLO: 1155/2022 . .. .1 :
Objeto: inexigibiiidade de Licitação para Locação de imóvei para VigiiânciãiSanitária.

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

I  IPESSOA FÍSICA:LUCIA SAROVISKY BAIEL
CPF: 028.87Í .169-67 l j
VALOR: R$ 38.382,00 (Trinta e oitO mii trezentos e oitenta e dois reais). : |

1  '

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022 !

i  1
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CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS

HOSPITALARES, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n°
03.652.030/0003-32, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da trarisparência, resultando no valor total de R$
17.033,50 (dezessete mil, trinta e três reais e cinqüenta centavos);

FLYMED COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 25.034.906/0001-
58, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 1.800,00 (um mil e
oitocentos reais);

INOVAMED HOSPITALAR LTDA, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 12.889.035/0001-02, vencedora dos itens conforme

relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 15.461,75 (quinze mil, quatrocentos e sessenta e um reais
e setenta e cinco centavos);

MÉDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PROUTOS
MÉDICO HOSPITALARES S/A, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
sob o n° 07.752,236/0001-23, vencedora dos itens conforme relatório
disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
4.647,85 (quatro mil, seiscentos e quarenta e sete reais e oitenta e
cinco centavos);

/A MEDICAMENTOS LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ
o n° 41.365.113/0001-78, vencedora dos itens conforme relatório

disponível no portal da transparência, resultando no valor total de R$
1.338,00 (um mil, trezentos,e trinta e oito reais);

PROMEFARMÂ REPRESENTAÇÕES COMERCIAIS LTDA,
pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o ii° 81.706.251/0001-98,
vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 24.133,75 (vinte e
quatro mil, cento e trinta e três reais e setenta e cinco centavos);

SOMA/PR COMÉRCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES
LTDA, pessoa jurídica inscrita no CNPJ sob o n° 00.656.468/0001-
39, vencedora dos itens conforme relatório disponível no portal da
transparência, resultando no valor total de R$ 2.500,35 (dois mil,
quinhentos reais e trinta e cinco centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 29 de abril de 2022.

CONGROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Scheivaraski

Código Identificador:04844134

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
EXTRATO DE CONTRATO N° 052/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 052/2022

MODALiDADE: Dispensa de Licitação 034/2022

Contratado: ANTONlO GILMAR DO PRADO

CNPJ: 08.707.650/0001-83

Objeto: Contratação de empresa de serviços de limpeza e
conservação de áreas públicas nos bairros Centro e Avencal.

Valor estimado: R$ 126.000,00 (cento e vinte e seis mil reais).

Prazo de Vigência: 3 (três) meses.

Data de assinatura: 29 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. 029

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Eduàr(|o Duarte Scheivaraski

Código Identificador:DB9B9E5E
i

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 35/202Í1

Comissão Permanente de Licitações |
i

CONTRATAÇÃO DIRETA
tnexigibilidade de Licitação N° 35/2022 |
Referente ao Chamamento Público 03/2022 |

PROTOCOLO: 1111/2022 !
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação (le Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde. j

CONTRATANTE: PREFÉITURA MUNICIPAL DÉ PIEN-PR.

I
PESSOA .JURÍDICA: AVIVE GESTÃO DE SÉRVIÇOS
MÉDICOS LTDA ,
CNPJ: 33.458.003/0001-22 1
VALOR: R$ 224.726,40 (Duzentos e vinte e quatro mil, setecentos e
vinte e seis reais e quarenta centavos) ;

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022 I

Publicado por:
Eduardo Duarte S|;heivaraski

Código Identjficador:E7D0F5F0

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 36/2022

Comissão Permanente de Licitações |
I

CONTRATAÇÃO DIRETA l i
Inexigibilidade de Licitação N° 36/2022 i
Referente ao Chamamento Público 03/2022 | 1

PROTOCOLO: 1198/2022 !
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Contratação de Pessoa
Jurídica para prestação de serviços médicos. Conforme Scilicitaçãò da
Secretaria Municipal de Saúde. j I

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: CBWM MED SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 33.962.569/0001-97

VALOR: R$ 89.890,56 (Oitenta e nove mil, oitocentos e noventa
reais e cinqüenta e seis centavos) 1

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022
Publicadojpor:

Eduardo Duarte Scheivaraski"
Código IdentjificadO'r:B555p7EF

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N° 37/Í2022

]

Comissão Permanente de Licitações
I

CONTRATAÇÃO DIRETA i
Inexigibilidade de Licitação N° 37/2022 |

PROTOCOLO: 1155/2022 i
Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Locação de imóvel para
Vigilância Sanitária. '

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.
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PESSOA FÍSICA-.LUCIA SAROVISKY BAIEL
CPF: 028.871.169-67

VALOR: R$ 38.382,00 (Trinta c oito mil trezentos e oitenta e dois
reais).

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Seheivaraski

Código Identificador:A5E63696

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N" 38/2022

Comissão Permanente de Licitações

CONTRATAÇÃO DIRETA

Inexigibilidade de Licitação N° 38/2022

PROTOCOLO: 1193/2022

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para contratação de mão de obra
especializada para manutenção corretiva de 03 (três) geladeiras para
armazenamento de vacinas -ELBER Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde. ^

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN-PR.

PESSOA JURÍDICA: COTTONIL DO BRASIL LTDA
CNPJ: 04.424.944/0001-26

VALOR: R$ 7.320,00 (Sete mil trezentos e vinte reais)

AUTORIZAÇÃO: 29/04/2022
Publicado por:

Eduardo Duarte Seheivaraski

Código Identificador:6IDE5C40

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE CONTRATO N° 053/2022

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 053/2022

Modalidade: Inexigibilidade de Licitação 035/2022.
Chamamento Público: 03/2022

Protocolo: II11/2022

Contratado: AVIVE GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
CNPJ: 33.458.003/0001-22

Objeto: Inexigibilidade de Licitação para Prestação de Serviços
Médicos prestados por Pessoa Jurídica. Conforme solicitação da
Secretaria Municipal de Saúde.
Valor: R$ 224.726,40 (Duzentos e vinte e quatro mil, seteeentos e
vinte e seis reais e quíirenta centavos).
Prazo de Vigência: 06 (Seis) meses.

Data de assinatura: 29 de abril de 2022.

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS.

COMPRAS E LICITAÇÕES

Publicado por:
Eduardo Duarte Seheivaraski

Código Identificador:2B6135D8

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 38/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE PIÊN, Estado do Paraná, no uso
de suas atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO
ELETRÔNICO N° 38/2022, o qual tem como objeto o "Registro de
Preços para eventual aquisição e instalação de placas de logradouros

públicos com suporte", e ADJUDICA o objeto em favor da seguinte
empresa:

SIGAME SINALIZAÇÃO VIÁRIA - EIRELI, pessoa jurídica
inscrita no CNPJ sob o n° 39.425.370/0001-06, vencedora dos itens
conforme relatório disponível no portal da transparência, resultando
no valor total de R$ 75.999,90 (setenta e cinco mil, novecentos e
noventa e nove reais e noventa centavos).

O processo atendeu a legislação pertinente em toda sua tramitação,
conforme Parecer da Procuradoria Geral do Município em anexo ao
processo.

Piên/PR, 29 de abril de 2022.

MAICON GROSSKOPF

Prefeito Municipal
Publicado por:

Eduardo Duarte Seheivaraski

Código Identificador:06D03FB2

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 420/2022. DE 28 DE ABRIL DE 2022.

PORTARIA N" 420/2022.

DE 28 DE ABRIL DE 2022.

Concessão de diária para servidor(a) público(a).

O senhor Claudemir José de Andrade, Secretário de Administração e
Finanças da Prefeitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de
suas atribuições legais conferidas pelo Decreto 002/2021 e
considerando o disposto na Lei Municipal 1.366/2019,

RESOLVE:

Art. 1° Conceder a servidora pública Ana Cássia Ferreira de Lima,
portadora da cédula de identidade civil com RG n" 5.311.396/SC,
matrícula funcional 4765244, ocupante do cargo público de
provimento em comissão de Chefe do Departamento de Industria e
Comércio, o pagamento de diária(s):

Objetivo dn viagem
Período de

afastamento
Destino

Quantidade de
diárias

Valor
N" do

empenho

Curso Liderança em
Curitiba/PR

29/04/2022 Curitiba/PR 01 (uma) 36,00 3168/2022.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor nesta data.

Art. 3° Ficam revogadas as disposições em contrário.

Piên/PR, em 28 de abril de 2022.

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:6747865E

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO N° 39/2022

HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

O Prefeito do Município De Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, HOMOLOGA o PREGÃO ELETRÔNICO N°
39/2022, o qual tem como objeto a "Contratação de empresa
especializadam. prestação dos serviços ádocaçãoáeMeiculos
automotores em atendimento as Secretarias Municipais", e
ADJUDICA o objeto em favor das seguintes empresas:

UNIDAS VEÍCULOS ESPECIAIS S/A, pessoa jurídica inscrita no
CNPJ sob o n° 02.491.558/0001-42, vencedora dos itens conforme
relatório disponível no portal da transparência, resultando no valor
total de R$ 307.000,01 (trezentos e sete mil reais e um centavo).
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Vditar

Detalhes processo llcitatório

Entidade-Executora

Ano*

N" licitação/dispensa/inexigibilidade*

Modalidade*

Número edital/processo*

-Informações Gerais-

MUNiaPIO DE PIEN

2022

37

Processo Inexigibilidade

037/2022

Instituição Financeira

Contrato de Empréstimo

-Recursos provenientes de organismos internacionais/multilaterais de crédito"

Descrição Resumida do Objeto Locação de Imóvel para Vigilância Sanitária.

Dotação Orçamentária*

Preço máximo/Referência de preço -

R$*

Data Publicação Termo ratificação

Data de Lançamento do Edital

Data da Abertura das Propostas

38.382,00

02/05/2022

Há Itens exclusivos para EPP/ME? :

Há cota de participação para EPP/ME?

Trata-se de obra com exigência de subcontratação de EPP/ME?

Há prioridade para aquisições de microempresas regionais ou locais? ■

Percentual de participação: o,00

Data Cancelamento

Êáiter EjcsíIxsí?

CPF: 966354958 (Logout)
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Estado, do Paraná

CONTRATO 056/2022

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N» 37/2022

CONTRATO DE LOCAÇAO QUE ENTRE SI FIRMAM O

MUNICÍPIO DE PIÊN E LÚCIA SAROVISKY BAIELL

I
O município de PIEN, inscrito no CNPJ/MF sob o n.° 76.002.666/0001-40, sediada na Rua Amazonas, n°

373, centro, Piên-PR, neste ato representada por seu titular Exmo. Sr. Prefeito, Maicon Grosskopf, portador
da Cl RG n° 10094176-7, inscrito no CPF/MF sob o n° 080.278.589-17, residente e domiciliado em Piên 4 PR,
néste ato assistido pela Procuradoria Jurídica do Município, Sr. Calebe França Costa, OAB/PR 61756 em

conjunto com"0 Secretário Municipal de Saúde Sr. Pedro Geraldo Cavalheiro da Silva portador do' ÇPF

n° 670.551.259-87 doravante denominada LOCATÁRIO, e por Outro, lado LÚCIA SAROVISKY BÁIEL,
brasileira, portadora do RG no 6.088.723 e inscrita no CPF n° 028.871.169-67 domiciliada na Rua Bahlaj, n.°
213, Centro, em Piên/PR, telefone: (41) 99683-4240, doravante denominada LOCADORA e peranta as
testemunhas abaixo firmadas, pactuam o presente contrato de Locação, cuja celebração foi autorizada |pelo
despacho exarado no processo sob Protocolo 1155/2022, e que se regerá pela Lei Federai n.° 14.133/2Í, na
forma do Art..'74, Inciso V, além das cláusulas e cpndlções abaixo discriminadas que as partes dedáram
conhecer e mutuamente se outorgam, a saber:

DO OBJETO E SEUS ELEMENTOS CARACTERÍSTICOS (Art. 92,1. Lei 14.133/211

Cláusula primeira: O presente contrato tem por objeto a Locação de imóvel localizado na Rua Bahia, nP
223, Centro em Piên para Vigilância Sanitária, conforme solicitação da Secretaria de Saúde. j

i
Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO destinará o imóvel para utilização da Vigilância em Saúde nó
desenvolvimento de suas atividades administrativas. |

I

Parágrafo Segundo: O Serviço adquirido seguirá as especificações, quantidades, preços unitários e globais
conforme classificação da Inexigibiiidade 037/2022 em anexo a esse contrato. I

Parágrafo Terceiro: Integra e completa o presente Termo Contratual, para melhor caracterização, dos
serviços e resultados, bem como para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações orá
contraídas e para todos os fins de direitp, obrigando ás partes em todos os, seus termos, as condições
expressas no Termo de Referência e suas documentações complementares, anexos a este Contrato e
devidamente assinado pela parte LOCATÁRIA, sendo os mesmos considerados suficientes para), em
complemento a este contrato e a assinatura da LOCATÁRIA, definir sua extensão e, desta forma, reger a
execução do objeto contratado, bem como a LOCADORA a assumir todas as exigências presentes nos termos
retro mencionados.

DOS PRAZÒSy VALOR E CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Cláusula Segunda: O valor total do presente contrato é de R$ 38.382,00 (trinta e oito mii e trezentos e
oitenta e dois reais), correspondendo a 12 (doze) parcelas Iguais de R$ 3.198,50 (Três mii, cento e noventa
e oito reais e cinqüenta centavos), que serão quitadas até o dia 10 (dez) do mês seguinte ao mês de referência
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da locação, mediante depósito bancário em conta a ser informada peio Locador.

Parágrafo Primeiro: O iocador deverá protocolar a fatura/recibo referente à locação no 1° dia útil do mês
seguinte ao mês de referência da locação na Secretaria de Saúde.

Parágrafo Segundo: O preço deste contrato não será reajustado, conforme Leis n° 8.880/94 e 9.069/95,
exceto quando ocorrer prorrogação contratuai por prazo superior a 12 (doze) meses, quando poderá ser
promovido reajuste do valor contratuai mediante requerimento da parte interessada, tomando-se por base o
índice do INPC.

Parágrafo Terceiro: O contrato poderá vir a ser objeto de reequiifbrio econômico-financeiro, tanto por
iniciativa do Poder Púbiico como do Contratado.

Parágrafo Quarto: O início da iocação se dará no primeiro dia de vigência do presente CONTRATO

Parágrafo Quinto: As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta do crédito indicado
peio código:

11.001.10.305.0014.2036-3390.36.15.00 Conta 4290 fonte 494 Secretaria de Saúde '

DOS DIREITOS E DAS RESPONSABILIDADES:!

Ciáusuia Terceira: Os consumos de água, luz, telefone e gás, assim como todos os encargos que incidam

ou venham a incidir sobre o imóvei, conservação, seguro e outros decorrentes de lei, assim como suas

respectivas majorações, ficam a cargo do LOCATÁRIO e seu não pagamento na época determinada acarretará
a rescisão deste.

Parágrafo Primeiro: O LOCATÁRIO, salvo as obras que importem na segurança do imóvei, obriga-se por
todas as outras, devendo trazer o imóvei locado em boas condições de higiene e iimpeza, com os aparelhos
sanitários e de iiuminação, pintura, vidraças, mármores, fechos, torneiras, pias, raios e demais acessórios em
prefeito estado de conservação e funcionamento, para assim restituí-ios quando findo ou rescindido este
íontrato, sem direito a retenção ou indenização por quaisquer benfeitorias ainda que necessárias, as quais
ficarão desde logo incorporadas ao imóvei.

Parágrafo Segundo: Obriga-se o LOCATÁRIO no curso da iocação, a satisfazer a todas as exigências dos
Poderes Públicos a que der causa, não motivando eias a rescisão deste contrato.

Parágrafo Terceiro: Não é permitida a transferência deste contrato, nem a subiocação, cessão ou
empréstimo totai ou parciai do imóvei, sem prévio consentimento por escrito do LOCADOR, devendo no caso
deste ser dado, agir oportunamente aos ocupantes, a fim de que o imóvei esteja desimpedido nos termos do
presente contrato.

Parágrafo Quarto: O LOCATÁRIO desde já faculta ao LOCADOR ou seu representante, examinar ou vistoriar
o imóvei locado quando entender conveniente, desde que mediante aviso prévio de no mínimo 48 horas.
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Parágrafo Quinto: No caso de desapropriação do Imóvel locado, ficará o LOCADOR desobrigado por todas
as cláusulas deste contrato, ressalvada ao LOCATÁRIO, tão somente a faculdade de haver do Podeti
desaproprlante a Indenização a que por ventura tiver direito. |

1

Parágrafo Sexto: Nenhuma Intlmação do serviço sanitário será motivo para o LOCATÁRIO abandonar c'
Imóvel ou pedir rescisão deste contrato, salvo procedendo vistoria judicial, que apure estar a construção
ameaçando ruir. j

Parágrafo Sétimo: Quaisquer estragos ocasionados ao Imóvel e suas Instalações, bem como as despesas I
que o proprietário for obrigado por eventuais modificações feitas no Imóvel pelo LOCATÁRIO, serão pagas a
parte. - j

I

PÕ~PRÃzdl)Ê^G^E E CÕNDÍCÕIsWpÍ^RÍ^ 1
Ciáusuia Quarta: O CONTRATO decorrente desta Inexlglbllldade vigorará por 12 (doze) meses a partir da
data de sua assinatura, sendo possível sua prorrogaçãp por Iguais e sucessivos períodos nos termos da Lél
Federal n° 14.133/21. I

DA FISCALIZACAO:

Ciáusuia Quinta: A fiscalização da locação será exercida pela servidora: Fabíula Gabrielli Sura
Assessora de Gestão da Saúde.

DA GARANTIA'

Ciáusuia Sexta: Não será exigida prestação de garantia para o objeto do presente Contrato.
i

j
DAS PENALIDADES E DO VALOR DA MULTA (Títuio IV, Capítuio I, Lei 14.133/2021) j
jCiáusuia~Sétima:' No caso de Inexecução total ou pardal, ou ainda, atraso Injustificado do objeto desta
licitação, sem prejuízos das responsabilidades civil e criminal, ressalvado as situações devidamente justificadas
e comprovadas, a critério da Administração Pública, garantia a ampla defesa e o contraditório, serão aplicadas
as seguintes penalidades, cumulativamente ou não: |

a) Advertência; j
b) Multa. !
c) Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com' a

Administração Municipal por prazo não superior á dois anos. j
d) Declaração de Inidoneldade para licitar ou. contratar corri a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos da punição ou até que seja promovida a reabilitação. I

Parágrafo Primeiro: Advertência: A pena de advertência deve ser aplicada a título de alerta para ã adoção
das necessárias medidas corretivas, sempre qüe o contratado descgmprlr qualquer das obrigações assumidas
ou desatender a determinações dá autoridade competente Incumbida para acompanhar e fiscalizar a execução
do contrato.

Parágrafo Segundo: Multa, nos seguintes termos: i
a) Pelo atraso no Início dos serviços, será aplicada multa de mora de 1% (um por cento) do valor lnte'gral

do contrato, ao dia, até o prazo máximo de 20 (vinte) dias, findo os quais, a critério da autoridade
competente (Prefeito Municipal), o contrato póderá ser rescindido', cáso em que, além da presente
multa moratória, será aplicada multa sandonatórla decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por
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cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na
ciáusula nona, alíneas "c" e "d";

b) Pela recusa em iniciar o serviço, ou em cumprir o contrato, ou cláusulas contratuais específicas, ou
em cumprir determinações do fiscal do contrato ou do Município, ou apresentar documentos
solicitados no prazo solicitado, multa de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda
ou subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Caracteriza-se a recusa em
iniciar os serviços quando, após devidamente notificada do decurso do prazo para início da reaiização
dos serviços, a contratada manifesta-se expressamente pela impossibilidade de Iniciar imediatamente
os trabalhos. A reaiização, ainda que única, de quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode,
a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa
já aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

c) Pelo descumprimento ou Inércia no cumprimento de ciáusulas contratuais, ou de determinações do
fiscal do contrato ou do Município, ou pela não apresentação de documentos solicitados nos prazos
solicitados, ou ainda, peio descumprimento de condições do presente Contrato, ou da Lei
14.133/2021, muita de 5% (cinco por cento) do valor integral do contrato, quando da primeira
ocorrência, e de 10% (dez por cento) do valor Integral do contrato, quando da" segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que única; de
quaisquer condutas previstas na presente aiíneá, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa
sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem
prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d";

d) Pelo descumprimento de qualquer especificação do serviço prevista em Contrato ou Termo de
Referência anexo, será aplicada multa de 0,5% (meio por cento) do valor integral do contrato, quando
da primeira ocorrência, e de 1% (um por cento) do valor integral do contrato, quando da segunda ou
subsequente ocorrência, sem prejuízo de eventuais perdas e danos e da obrigação de desfazer a parte
não aceita e refazê-la de acordo com o Termo de Referência. A realização, ainda que única, de
quaisquer condutas previstas na presente alínea, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito
Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em muita
sanclonatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do -Contrato, sem

prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas V e "d".
e) Sendo verificada uma das condutas previstas no item IV anterior e, com base na mesma, aplicada a

penalidade prevista, em não realizada a obrigação de desfazer a parte não aceita e refazê-la de acordo
com o Termo de Referência e/ou especificações, no prazo máximo de 20 (vinte) dias da aplicação da
penalidade da alínea "d" anterior, incorrerá a contratada em multa de 05% (cinco por cento) do valor
Integral do contrato, serti prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única
vez, de tal conduta, pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão,
caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sanclonatória decorrente da
rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danos, e
de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d".

f) Qualquer verificação de atraso Injustificado no cumprimento dos serviços Importará em multa de 0,5%
(meio por cento) do valor integral do contrato, por verificação observada, sem prejuízo de eventuais
perdas e danos. O atraso, noticiado pelo fiscal do contrato, caracteriza-se como injustificado quando.
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notificada a empresa contratada, a justificativa apresentada peia mesma, a critério da administraçãb
púbiica, não é aceita, ou quando a empresa contratada não apresenta justificativa no prazo
consignado na notificação para tanto. A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a
critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, casp em que, além da mul1;a
já aplicada, incorrerá a contratada em muita sancionatória decorrentç da rescisão, no valpr de 10%
(dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo das perdas e danps, e de eventuais sanções
previstas na cláusula nona, alíneas Ve "d". i

g) Uma vez aplicada a penalidade pelo atraso, em consonância com o disposto no item VI anterior, eín
persistindo o atraso, motivador da aplicação da penalidade, na execução dos serviços noticiado pqlo
fiscal do contrato, incorrerá a contratada em muita de 2% (dois por cento) do valor Integral çontrato,
sem prejuízo de eventuais perdas e danos. A realização, ainda que uma única vez, de tal conduta,
pode, a critério da autoridade competente (Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso efn que, além
da multa já aplicada, incorrerá a contratada em multa sancionatória decorrente da rescisão, np valor
de 10% (dez por cento) do valor do Contrato, sem prejuízp das pçrdas e danos, e de eventuais
sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e "d"

h) Caso a contratada não apresente qualquer um dos documentos necessários para a realização do
pagamento, no prazo necessário, ou a apresentação de dpcumento incompleto, insatisfatório iou
irregular, incorrerá a contratada em muita de 0,5% (melo por cento) dp valor integral do contra'co,
por verificação observada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos. Após a notificação ;da
contratada, nos termos do disposto na presente alínea, para a apresentação dos documentos, a
mesma terá o prazo de 07 (sete) dias corridos para apresentá-ips, findos ps quais, incorrerá a
contratada em muita de 0,5% (meio ppr cento) do valor Integral do contrato por semana de atraso.
A realização, ainda que uma única vez, de tai conduta, pode, a critério da autoridade competeiite
(Prefeito Municipal) ensejar rescisão, caso em que, além da multa já aplicada, incorrerá a contratada
em muita sancionatória decorrente da rescisão, no valor de 10% (dez por cento) do valor dP Contrcito,
sem prejuízo das perdas e danos, e de eventuais sanções previstas na cláusula nona, alíneas "c" e
"d". I

i

III. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar p Contrato, deixar de entregar
ou apresentar documentação falsa exigida para o certarne, ensejar o retardamento da execução de seu objjato,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo Inldôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará Impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios
e, será descredenciado no Slcaf, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso
XIV do art. 4o da Lei 10520/02, pelo prazo de 02 (dois) anos até o máximo 05 (cinco) anos, sem prejuízo de
multa de 10 % (dez por cento) do valor do contrato e das demais cominações legais. I
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com esta Administração Púbiica, enquanto perdurarem
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a penalizada .ressarcir o Município, pelos prejuízos
resultantes e, após, decorrido o prazo da sanção aplicada com base no item anterior. A Declaração terá' sua
publicação na Imprensa Oficiai, de acordo com a Lei n°. 14.133/2021.
Parágrafo Terceiro: Além do previsto acima, pelos motivos que se seguem, principalmente, a Contratada
estará sujeita às penalidades tratadas nos incisos III e IV desta cláusula, cumuladas com muitas, tanto
moratórios como sancionatórias.

I - pelo descumprimento do prazo de fornecimento;
II - peia recusa em atender alguma solicitação para correção no fornecimento, caracterizada se o

Rua Amazonas, n.° 373, Bairro Centro, Piên-PR Fone/Fax: (041) 3632-1136

wwwpiên.pr.gov.br



o'3 8

Prefeitura Municipal de Piên
Estado do Paraná

atendimento à solicitação não ocorrer no prazo de 05 (cinco) dias, contado da hora da rejeição;
III - peia não execução do fornecimento de acordo com as especificações e prazos estipulados no Termo de
Referência ou neste Contrato.

Parágrafo Quarto; Além das penalidades citadas, a Contratada ficará sujeita, ainda, às demais penalidades
referidas no Título IV, Capítulo I, da Lei Federal 14.133/2021 e posteriores alterações.

Parágrafo Quinto: As multas estabelecidas podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, ficando o seu
total limitado a 20% (vinte por cento) do valor do Contrato, sem prejuízo de perdas e danos cabíveis.

Parágrafo Sexto: Poder-se-á descontar dos pagamentos porventura devidos à Contratada as importâncias
alusivas a multas, ou efetuar sua cobrança mediante inscrição em dívida ativa do Município, ou por qualquer
outra forma prevista em Lei.

Parágrafo Sétimo: Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que
implique no impedimento de licitar e contratar com o Município, ou de declaração de inidoneidade, será
obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado.

DOS CASOS DE RESCISÃO E DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DA ADMINISTI^VÇÂO (Arts.
104 e 137, Lei 14.133/2021).
SíáusuiaÕltaTO; O LOCATÁRIO se reserva o direito de rescindir o presente contrato unilateraimente quando
ocorrerem as hipóteses do art. 137 da Lei Federal 14.133/2021.
Parágrafo Único: A rescisão do presente contrato poderá ser ainda amigável, por acordo entre as partes ou
judiciai, nos termos da legislação.

DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL (Art. 75, Lei 14.133/2021).
ICiáusuia Nonai O presente contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei 14.133 de 01/04/2021, suas
alterações e, pelos preceitos de Direito Público, aplicando-se supietivamente os princípios da Teoria Gerai dos
Contratos, as disposições de Direito Privado, Código de Defesa do Consumidor, Código Civil a Lei Orgânica e
demais normas aplicáveis à espécie do Município de Piên/Pr.
Parágrafo Único: Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida Lei e suas alterações, recorrendo-se à
analogia, aos costumes e aos princípios gerais de Direitos.

DA OBRIGAÇÃO DO CONTRATADO (Art. 89, Lei 14.133/2021).
Eiáiisiiiã Décimãl Fica o LOCADORA obrigado a manter, durante toda a execução do contrato, em
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas
ha licitação, devendo atender as exigências decorrentes da execução do presente Contrato.

DO FORO (Art. 89 § 1°, Lei 14.133/2021).

Cláusula Décima Primeira;' Concorda A LOCADORA quanto ao foro privilegiado atribuído ao LOCATÁRIO,
qual seja o Foro de Rio Negro, Comarca da Região Metropolitana de Curitiba/PR, para dirimir eventuais
questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
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E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, em 02 (duas) vias de iguai teor

e forma, obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Piên/PR, 02 de maio de 2022.;

MAiCON GROSSKÕPF

Prefs^
UlIO

CALEBE I^NÇA COSTA
Procuradoria Jurídica

OAB/PR 61756

X

LÚCIA SAROVISKY BAIEL

LOCADORA

^1>£rdro^âlTd^a;^alheiro da Silva
/èecrKário de Saúde
Decreto n° 19/2021

TESTEMUNHAS:

Nome: Fabiuiá Gabrielii Sura

Nome: Marcos.Aureiio Melenek

Assinatura:

Assinatura:

i  I
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Processo Inexigibilidade 37/2022

Ran Produto/Serviço UN. Quantidade Stsdus Preço Unitário l^eço Total Sei
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j Lote 001: lote 001

Status: Classificado

001 2C83 LOCAÇAODElMÓVB.PARASEDyiiRASINST/*LAÇÕESDO

DEPARTAMENTO OêVíGILANCIAEM SAÚDE
SALA COM 1&4.55 nf.
LOCAUZADO NARUABAHUV. N» 223. CENTRO, RÉN/PR.

1200 Classificado

38SS200
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-Cj VALOR/TOTAL:
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TESTE SELETIVO N° 02/2021

Edital n° 03/2022 -CONVOCA CANDIDATOS APROVADOS

PARA REALIZAÇÃO, DE EXAMES MÉDICOS E
APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo artigo 66 da Lei Orgânica
Municipal, considerando o resultado do Teste Seletivo 002/2021 -
Edital n° 001/2021, homologado pelo Edital 012/2021, e publicado no
dia 13 de outubro de 2021,

RESOLVE:

1.1. Convocar os candidatos (a) a seguir relacionados para comparecer
no Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de
Piên/Estado do Paraná, situada na Rua Amazonas, n° 373 - Centro -
Piên/PR, a partir do dia 06 de maio de 2022, no horário das 07:30 as
12:00 e das 12:45 as 16:15, para apresentação de documentos e para
realização da avaliação médica pré-admissional:

Cargo: Assistente Administrativo

Classificação Nome do Candidato

04° TAMARA CAROLINE PAQUET

;feitura Municipal de Piên/Estado do Paraná, em 05 de maio de
22.

MAICONGROSSKOPF

Prefeito Municipal

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

Secretário de Administração e Finanças
Publicado por:
Luciana Lubke

Código Identificador:DBB8529D

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
PORTARIA N° 452, DE 04 DE MAIO DE 2022.

PORTARIA N° 452, DE 04 DE MAIO DE 2022.

INSTAURA PROCESSO ADMINISTRATIVO

APURATÓRIO.

0 Prefeito Municipal de Piên, Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições legais, conferidas pelo art. 66, IX da Lei Orgânica

micipal,

RESOLVE:

Art. 1° Instaurar processo administrativo apuratório a fim de
averiguar os fatos comunicados pela Secretaria de Educação, através
do Memorando n° 120/2022.

Art. 2° Nomear as pessoas abaixo relacionadas para comporem a
Comissão Processante:

1 - Katia Rejane Nenevê;
II - Mirian Balan de Oliveira;
III - José Luiz de Barros;

IV - Claudinei de Siqueira;
V - Cristiano Quadros.

Art. 3° A escolha do Presidente e do Secretário da Comissão, de

acordo com o Art. 3° da Portaria n° 441/2018, se dará por escolha feita
pelos 5 (cinco) membros, que escolherão entre seus pares.

Art. 4° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Piên/PR, 04 de maio de 2022.

MAICON GROSSKOPE

Prefeito Municipal

Publique-se e registre-se. 041

CLA UDEMIR JOSÉ DE ANDRADE
Secretário de Administração e Finanças

Publicado por:
Liiciana Lubke

Código Identificador:270DA3EA

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FIN^ NÇAS
CONTRATO N° 056/2022

I
EXTRATO DE CONTRATO ,

CONTRATO N° 056/2022 ,

MODALIDADE: Inexigibilidade de Licitação 037/2022

Contratado: LÚCIA SAROVISKY BAIEL

CPF: 028.871.169-67 i

Objeto: Locação de imóvel localizado na Rua Bahia, ri^ 223, Centro
em Piên para Vigilância Sanitária, conforme solicitação' da Secretaria
de Saúde. ;

Valor estimado: R$ 38.382,00 (trinta e oito mil e trezentos e oitenta e
dois reais)

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser prorrogado. ^

Data de assinatura: 02 de maio dê 2022.

COORDENA ÇÃO DE CONTRA TOS. \

COMPRAS E LICITAÇÕES j
Publicado por:

Bernadete Maguerovski dos Santos
Código Identificador:E09BDE98

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
CONTRATO N° 057/2022 '

EXTRATO DE CONTRATO

CONTRATO N° 057/2022 I

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 037/2022

Contratado: MÁXIMA ATACADISTA EIRELI |
CNPJ: 26.716.048/0001-94 j
Objeto: Aquisição de tintas para impressoras e cartubhos de toners.
Conforme solicitação da Secretaria Municipal de Educação.

Valor estimado: R$ 15.825,00 (Quinze mil oitocentos e vinte e cinco
reais)

I

Prazo de Vigência: 12 (doze) meses podendo ser pronogado.

Data de assinatura: 04 de maio de 2022. |

COORDENAÇÃO DE CONTRATOS. COMPRASE LICITAÇÕES

Publicado por:

Bemadete Maguerovski dos Santos
Código Identificudor:34pEE471

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FLVANÇ^ls
EXTRATO DE ATAS 091 E 092/2021

EXTRATO DE ATA

ATAS N" 091 e 092/2022

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 033/2022



município DE PIEN-PR

CNPJ: 76002666000140 lE: ISENTO
Endereço: RUA AMAZONAS, 373 - PRÉDIO PREFEITURA CEP: 83860000 Cidade: Plên

Fone: 41 36321136 Fax: (41)3632-1148

NOTA DE EMPENHO

0 42

Núrwro

3412/2022

Tipo

Ordinário

Enitldo em

05/05/2022

Requisição N°

2234

Req.porrpra N°\
59595 '

Licitação

Tipo

Processo inexigibiiidade

Contrato/Aditivo

Seqüência Contrato

3295 56/2022 - SiM-AM: 562022

Credor

Fornecedor

LÚCIA SAROViSKY BAIEL

Endereço

RUA BAHIA, 223

CidadeAJF

Piên/PR

Classificação da despesa

Númsro

37/2022 de 02/05/2022

Aditivo início da vigência Fim da vigência Fim da vig. atualizada Início da execução Fim da execução Fim da ex'5. atualizada

02/05/2022 01/05/2023 02/05/2022 01/05/2023

CEP

83860-000

Matricula CPF/CNPJ

9790-0 028.871.169-67

Barro

CEMTRO

Tipo de conta bancária Banco A.gência

Conta Poupança 104 4609-4
Conta

2870-7

11 SECRETARA DE SAÚDE

11.001 FUNDO MUNiCIPAL DE SAÚDE

10.305.0014.2036 PROGRAMAS DE SAÚDE VIGiLÂNCA SANITÁRA E EPIDEMiOLÓGiCA

3.3.90.36.15.00 LOCA(?ÃO DE IMÓVEIS

.j{Sa!cfo,anterlcx]

R$'13.155,36
í  i

. Vilof erT^Hadd

R$ 12.794,00

Saldoatual

4280 00493 Bloco de Custeio das Ações e Serviços-Públicos de Saúde.:

Do Exercício
:x

I R$361,36

Outras informações ■

Histórico '

Código Nome Marca UM ; Quantidade; Valor '1 Valor total

24283 LOCAÇÃO DE IMÓVEL PARA SEDAR AS.JNSTALAÇÕES Dó

DEPARTAMENTO DE VIGILÂNCA EM SAÚDE-'', T '
SALA COM 184,55 nf. i " V
LOCALIZADO NA RUA BAHA, N° 223, CENTRO, I^ÊN/PR.

i

il /

IVES

1

4,0000 3.198,5000 ' 12.794,00

Certidão

CERTIDÃO DÉBITOS TRABALHISTAS

CERTIDÃO UNIFICADA - RFB/PGFN

Número

a:;.; ^ s-
/ "v,k

|i Validade

12383387/2022 |

,J1C9.1EC2.4714.024C'

■ 16/10/2022

17/10/2022

PAGAMENTO REFERENTE AOS MESES DE MAIO/;JUNHO/ JULHO E AGpSTO/2022.

Forma de pagamento: EM ATE 30 DAS -•
' 3cal de entrega: SECRETARA DESAÚDE- VIGIANCA SANITARÃ '--'-

MAICON GROSSKOPF

PREFEITO

CLAUDEMIR JOSE DE ANDRADE

SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
JOSE LUIZ DE BARROS

CONTADOR


